
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DR. JORGE ALBERTO DE OLIVEIRA 

MARUM 

Promotor de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Sorocaba/SP 

REF.: Ação Civil Pública nº 1024289-46.2025.8.26.0602 — Acordo Judicial — 

Sistema de Parques Norte-Sul do Rio Sorocaba — Marginal Direita. 

ASSUNTO: Representação para fiscalização do início das obras da Marginal 

Direita do Rio Sorocaba sem o cumprimento simultâneo da contrapartida 

ambiental pactuada no acordo judicial homologado. 

 

RAUL MARCELO DE SOUZA, brasileiro, casado, vereador eleito para a 19ª 

Legislatura da Câmara Municipal de Sorocaba, titular da cédula de identidade nº 

30.351.354-23, inscrito no CPF sob o nº 288.123.258-23, advogado inscrito na 

OAB/SP sob o nº 342.246, com fundamento no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, 

da Constituição Federal, e no exercício da competência de fiscalização do Poder 

Executivo Municipal que lhe confere o art. 31 da Constituição Federal, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar a presente 

REPRESENTAÇÃO 

Por atos praticados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA, pessoa 

jurídica de direito público interno, em razão do início das obras da Marginal 

Direita do Rio Sorocaba sem o correspondente cumprimento das medidas 

pactuadas no acordo judicial homologado nos autos da Ação Civil Pública em 

referência, pelos motivos a seguir expostos. 

I — DO ANÚNCIO OFICIAL DO INÍCIO DAS OBRAS DA MARGINAL DIREITA 

No início desta semana, a Prefeitura Municipal de Sorocaba distribuiu panfletos 

físicos pela Rua Saliba Mota, na altura do nº 2.000, anunciando o início das 



obras da Marginal Direita do Rio Sorocaba na próxima quinta-feira, 14 de 

maio de 2026. 

O panfleto, ao lado destacado, informa 

que as obras serão iniciadas por 

escavações e assentamento da rede de 

drenagem, por isso, solicita aos 

moradores e comerciantes do entorno 

que não estacionem  veículos ao longo 

do trecho, para não atrapalhar o começo 

das obras. 

 

 

 

O anúncio físico foi confirmado, no mesmo dia, pela própria Secretaria de 

Parcerias (SEPAR) em entrevista ao Portal Porque, que estampou a seguinte 

manchete1: 

 

A reportagem informa que a obra se encontra orçada em R$ 33,4 milhões e que 

pressupõe a supressão de 76.000 m² de mata ciliar, com remoção de árvores 

nativas de 20 a 30 anos de idade.  

 
1 Disponível em https://www.portalporque.com.br/sorocaba-regiao/cercadas-de-polemicas-
obras-da-marginal-direita-comecam-nesta-quinta-feira/ 



A movimentação concreta da obra, ressalte-se, não é fato recente: em matéria 

anterior, publicada em 28 de abril de 2026 pelo Jornal Cruzeiro do Sul2, a 

assessoria municipal já antecipara que "a empresa contratada organiza a 

mobilização para a obra" e que o canteiro se encontrava "em fase de instalação 

final". O início agora anunciado é, portanto, ato planejado, contratado e 

financeiramente estruturado de longa data. 

A essa mobilização divulgada publicamente somam-se, ainda, quatro empenhos 

orçamentários vinculados à mesma obra, descritos em tópico específico. 

O contraste do quadro é absoluto e, por si só, justifica a presente representação. 

Enquanto a obra viária mobiliza panfletos físicos, manchete jornalística, 

declarações oficiais à imprensa, financiamento internacional, contrato com 

consórcio executor, cronograma enxuto, empenhos milionários e ato material de 

início programado para a próxima quinta-feira, sobre as medidas ambientais 

de contrapartida nada se diz. Não há panfleto. Não há matéria jornalística. 

Não há empenho. Não há projeto. Não há cronograma. Não há previsão 

orçamentária. Não há contratação. Não há, sequer, definição preliminar 

quanto a número de mudas, espécies a plantar, pontos de plantio ou 

trechos territoriais a serem efetivamente protegidos. 

Há, apenas, conforme se demonstrará nos tópicos seguintes, declaração oficial 

da Prefeitura (apresentada em resposta a requerimento parlamentar deste 

subscritor) no sentido de que tais medidas serão objeto de mero debate 

orçamentário nos exercícios de 2029 e 2030, com horizonte de conclusão do 

Plano de Trabalho fixado entre dezembro de 2030 e agosto de 2054. 

O cenário, portanto, não é de mora administrativa episódica, mas de execução 

fragmentada e unilateral do acordo homologado: o Município apropria-se da 

autorização para retomar a obra viária e abandona, na prática, a contrapartida 

ambiental que justificou exatamente essa retomada. Essa execução parcial, 

desequilibrada e silenciosa sobre o eixo ambiental afronta diretamente a cláusula 

 
2 https://www.jornalcruzeiro.com.br/sorocaba/noticias/2026/04/759933-prefeitura-aguarda-o-fim-
do-periodo-chuvoso-para-iniciar-obras-na-marginal-direita.html  

https://www.jornalcruzeiro.com.br/sorocaba/noticias/2026/04/759933-prefeitura-aguarda-o-fim-do-periodo-chuvoso-para-iniciar-obras-na-marginal-direita.html
https://www.jornalcruzeiro.com.br/sorocaba/noticias/2026/04/759933-prefeitura-aguarda-o-fim-do-periodo-chuvoso-para-iniciar-obras-na-marginal-direita.html


2.2.G do acordo, que fixa o paralelismo e a concomitância entre os dois projetos 

como condição da continuidade da obra. 

II — DO CONTEXTO E DA NATUREZA VINCULANTE DA CONTRAPARTIDA 

AMBIENTAL 

A Ação Civil Pública nº 1024289-46.2025.8.26.0602 foi ajuizada pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo em razão da obra da Marginal Direita do Rio 

Sorocaba, com fundamento no comprometimento do Parque Linear “Dr. 

Armando Pannunzio” (Lei Municipal nº 8.521/2008) e nos impactos ambientais 

associados à supressão da cobertura vegetal nativa das margens do Rio 

Sorocaba. 

Em juízo, foi proferida decisão liminar (fls. 173-178) que determinou a suspensão 

das obras até a apresentação e início de implementação do Plano de Manejo. 

Sobreveio proposta de composição amigável formulada pela Procuradoria-Geral 

do Município, ratificada pela Promotoria e homologada pelo Juízo da Vara da 

Fazenda Pública desta Comarca em 8 de outubro de 2025. 

Em contrapartida à retomada autorizada das obras viárias, a Municipalidade 

assumiu a obrigação de instituir o Sistema de Parques Norte-Sul do Rio 

Sorocaba, com amplo conjunto de medidas detalhadas na cláusula 2.2 do termo. 

Entre tais medidas, sobressai, pela sua centralidade jurídica, o disposto na 

cláusula 2.2.G, que estabelece a execução e manutenção do Sistema de 

Parques em regime de paralelismo e concomitância com o prosseguimento da 

obra viária, condicionando expressamente a continuidade da Marginal Direita ao 

cumprimento simultâneo da contrapartida ambiental. 

A natureza dessa cláusula, qualificada pelas partes como garantia sine qua non, 

define a integridade interpretativa de todo o acordo: o avanço físico-financeiro da 

obra viária pressupõe, como requisito de validade executória, o avanço, também 

físico-financeiro, das medidas de criação do Sistema de Parques. O acordo, em 

outras palavras, somente autoriza a retomada das obras enquanto, ao seu lado, 

caminhem as ações de proteção ambiental pactuadas. 



É precisamente a inobservância dessa concomitância (execução fragmentada 

do acordo, com plena mobilização da obra viária e abandono prático da 

contrapartida ambiental) que se aponta nesta representação para fiscalização 

institucional. 

III — DA RESPOSTA DA PREFEITURA AO REQUERIMENTO 

PARLAMENTAR — DIAGNÓSTICO DE INÉRCIA EM TODOS OS EIXOS 

MATERIAIS 

Em data recente, este vereador protocolou o Requerimento nº 770/2026 na 

Câmara Municipal de Sorocaba. Após o envio do requerimento, o parlamentar 

recebeu respostas da Prefeitura por meio do OFÍCIO SEPAR nº 155/2026, da 

Unidade de Execução de Programa da Secretaria de Parcerias (SEPAR), 

vinculado ao Processo nº 3552205.404.00050867/2026-00, a respeito da 

execução do acordo judicial, cuja íntegra segue em anexo. 

Da análise das respostas, extrai-se quadro de verdadeira inércia: à exceção da 

constituição formal do Grupo de Trabalho multidisciplinar (providência 

meramente estruturante e que não envolve execução material), todos os demais 

eixos materiais do acordo encontram-se em estado de não-execução, conforme 

as próprias informações prestadas pela Municipalidade. 

A Prefeitura informa textualmente, em relação aos itens essenciais, a 

inexistência absoluta de qualquer providência adotada: não há instituição da 

Área de Especial Interesse Paisagístico e Ambiental (AEPI); não há 

reflorestamento intensivo com espécies autóctones; não há projetos concretos; 

não há manejo de plantas invasoras; e não há instalação de equipamentos 

sociais (ciclovias, trilhas, mirantes, espaços esportivos), cuja previsão sequer 

aparece antes de dezembro de 2028. 

Mais grave: a própria Prefeitura admite a inexistência de previsão 

orçamentária para a execução do acordo, bem como reconhece que o número 

de mudas a serem plantadas, as espécies escolhidas, os pontos de plantio e o 

projeto de execução dos três trechos do Sistema de Parques não existem, nem 



mesmo no plano teórico. A previsão orçamentária para implementação das 

áreas de lazer, esporte, ciclovias, gestão hídrica e reflorestamento foi 

expressamente postergada para os debates da Lei Orçamentária Anual de 

2029 e de 2030, com horizonte de conclusão do Plano de Trabalho fixado 

entre dezembro de 2030 e agosto de 2054. 

Em termos administrativos, portanto, a Municipalidade declara, com seu próprio 

punho, que não dará início material ao cumprimento da contrapartida 

ambiental nos próximos exercícios financeiros, transferindo para 

administrações vindouras a obrigação que assumiu como condição da retomada 

das obras já em curso. 

Para melhor compreensão, apresentam-se as principais obrigações assumidas 

e o status atual de cada uma em formato de tabela: 

OBRIGAÇÃO ASSUMIDA 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
STATUS ATUAL 

Custo total para a execução do 

acordo firmado com o Ministério 

Público 

Inexistente 
Previsão de início dos debates 

financeiros em 2028 e 2029 

Projeto de execução dos três 

trechos do Sistema de Parques 
Inexistente 

Sem projeto e sem previsão de 

início 

Instituição da Área de Especial 

Interesse Paisagístico e Ambiental 

(AEPI) – faixa de 300 m das 

margens 

Inexistente 
Sem projeto e sem previsão de 

início 

Reflorestamento intensivo com 

espécies autóctones 
Inexistente 

Sem definição de quantidade de 

mudas, espécies ou pontos de 

plantio. Sem previsão de início 

Manejo de plantas invasoras Inexistente 
Sem projeto e sem previsão de 

início 

Instalação de equipamentos 

sociais (ciclovias, trilhas 

Postergada para 

LOA 2029 e LOA 

2030 

Sem projeto. Previsão de início 

apenas em 12/2028 



OBRIGAÇÃO ASSUMIDA 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
STATUS ATUAL 

ecológicas, mirantes, espaços 

esportivos) 

Prazo final para a entrega de 

todos os itens mencionados no 

acordo 

Inexistente Entrega total em agosto de 2054 

A simples análise do quadro acima evidencia que o cumprimento do acordo, na 

prática, não tem início efetivo previsto para o presente exercício, nem para o 

subsequente, embora a obra viária — cuja retomada foi condicionada à 

execução dessas mesmas obrigações — esteja na iminência de ser deflagrada. 

IV — DOS EMPENHOS FINANCEIROS  

Além das notícias divulgadas pela imprensa local e do panfleto físico distribuído 

pela própria Prefeitura, há, ainda, empenhos financeiros publicados nos 

sistemas oficiais da Administração Municipal, os quais demonstram 

movimentação concreta e relevante de recursos para o início da obra viária, sem 

qualquer correspondência no plano orçamentário, contratual ou material das 

contrapartidas pactuadas. 

Desde a assinatura do acordo, foram emitidos, sequencialmente, quatro 

empenhos vinculados à obra da Marginal Direita, dos quais dois ainda no 

exercício de 2025 e outros dois já no exercício de 2026, conforme abaixo: 

• Empenho nº 25410, emitido em 02/12/2025, no valor de R$ 245.000,00, sob 

natureza de “obras em andamento”; 

• Empenho nº 25409, emitido em 02/12/2025, no valor de R$ 250.000,00, sob 

natureza de “obras em andamento”; 

• Empenho nº 2816, emitido em 05/01/2026, no valor de R$ 6.500.000,00, 

sob natureza de “obras em andamento”; 



• Empenho nº 2818, emitido em 05/01/2026, no valor de R$ 6.500.000,00, 

sob natureza de “obras em andamento”. 

Os empenhos noticiados, examinados à luz da resposta oficial da Prefeitura e do 

anúncio público do início das obras, revelam inversão completa da ordem 

pactuada no acordo judicial: o Município destina vultosos recursos do 

orçamento corrente à obra viária e mobiliza a empresa contratada para iniciar 

atos executórios na próxima quinta-feira, ao passo que, simultaneamente, 

declara não dispor de previsão orçamentária para a contrapartida ambiental e, 

mais do que isso, deixa expresso que a própria discussão dessa previsão 

somente ocorrerá nos debates das LOAs dos exercícios de 2029 e 2030. 

A distância entre a execução concreta da obra viária e o início meramente 

debatido da contrapartida ambiental se mostra particularmente sensível porque 

o cronograma divulgado pela própria Administração indica prazo de 18 meses 

para a Marginal Direita, ou seja, a obra deverá estar fisicamente concluída antes 

mesmo de iniciar-se a discussão orçamentária das contrapartidas. O regime de 

paralelismo e concomitância estabelecido na cláusula 2.2.G do acordo, nesse 

cenário, perde inteiramente sua função protetiva. 

Cabe destacar, ainda, que o prosseguimento da obra viária sem a contrapartida 

ambiental concomitante pode acarretar dano ambiental de difícil ou impossível 

reparação, pois a supressão da vegetação e a movimentação de terra avançam, 

ao passo que as medidas de mitigação e compensação (reflorestamento, AEPI, 

drenagem sustentável e manejo de invasoras) permanecem inexistentes no 

plano fático e orçamentário. 

A execução de despesas vultosas voltadas ao prosseguimento físico da obra, 

sem o correspondente cumprimento das obrigações pactuadas, pode, em tese, 

configurar não apenas inadimplemento contratual sob o aspecto cível, mas 

também afronta aos princípios constitucionais que regem a Administração 

Pública (art. 37, caput, da Constituição Federal) e aos parâmetros de legalidade 

orçamentária previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 



 

V — DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, e sem prejuízo das competências constitucionais e 

infraconstitucionais privativas do Ministério Público, requer-se a Vossa 

Excelência, na qualidade de titular da Ação Civil Pública em referência: 

1. A requisição, em caráter de urgência, à Prefeitura Municipal de Sorocaba, 

de informações específicas e documentadas a respeito da justificativa para a 

alocação de recursos orçamentários à obra viária em paralelo à inexistência 

declarada de previsão orçamentária para a contrapartida ambiental, bem como 

a fonte de recursos prevista para o cumprimento da cláusula 2.2.G nos exercícios 

de 2026 e 2027; 

2. A realização de diligência fiscalizatória imediata quanto ao atual estágio 

físico das obras da Marginal Direita, com especial atenção ao anunciado início 

dos trabalhos na Rua Saliba Mota em 14 de maio de 2026, a fim de aferir a 

compatibilidade entre o avanço da obra viária e o cumprimento das medidas 

pactuadas para o Sistema de Parques; 

3. A propositura, em caráter de urgência, da medida judicial cabível 

perante o Juízo da Vara da Fazenda Pública, para a suspensão imediata da 

execução física da obra viária da Marginal Direita até a apresentação, pelo 

Município, de cronograma físico-financeiro pormenorizado e da dotação 

orçamentária correspondente ao cumprimento da contrapartida ambiental, 

em estrita observância à regra de concomitância pactuada na cláusula 2.2.G do 

acordo judicial homologado; 

4. O exame, em momento oportuno, da pertinência de instauração de 

procedimento investigatório autônomo, caso identificada conduta funcional 

contrária ao ordenamento jurídico no curso da execução fragmentada do acordo. 

Termos em que espera deferimento. 

Sorocaba, 12 de maio de 2026. 



RAUL MARCELO, 

OAB/SP 342.246. 
























































































